LEI Nº 2.838/98                                      CRIA   NO  MUNICÍPIO   DE   ALEGRETE

de 02 de setembro de 1998.               SERVIÇO DE VIGILÂNCIA    SANITÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOSÉ CARLOS DE MOURA  JARDIM  FILHO,  Prefeito Municipal  de Alegrete, Estado do Rio Grande  do                                                                        Sul.

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 49 da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de  Vereadores aprovou e  eu  sanciono  a presente Lei.

Art.1º-  Fica  criado  no Município de Alegrete, O SERVIÇO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

Art.2º-  O serviço instituído pela presente Lei é de responsabilidade da Secretaria da Saúde e Meio Ambiente do Município de Alegrete.

Art.3º-   Através de seus técnicos e corpo funcional, a secretaria da Saúde e Meio Ambiente, atuará:


I – estabelecendo critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano;


II – controlando e fiscalizando procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde;


III – executando a vigilância sanitária sobre:

a) água;

b) comercialização de alimentos;

c) condições de funcionamento de Estabelecimentos de Saúde (ambulatórios, laboratórios, consultórios médicos e odontológicos) creches e similares;

d) comercialização de medicamentos;

e) comercialização de cosméticos e saneantes;

f) controle de vetores e zoonoses.

IV – colaborando com a União e o Estado, na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras.

Art.4º- As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias: 

           Serviço de Vigilância Sanitária – 09.01.13. 75.430.2.129                                

           09.01.13.75.430.2.129.3111.02.00.00


09.01.13.75.430.2.129.3120.01.00.00


09.01.13.75.430.2.129.3132.01.00.00


09.01.13.75.430.2.129.4110.00.00.00


09.01.13.75.430.2.129.4120.01.00.00

Art.5º- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


PALÁCIO RUI RAMOS, em Alegrete, 02 de setembro de 1998.

                                            José Carlos de Moura Jardim Filho

                                                           Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se:

Elena Garrido Dias

Secretária de Governo

                                    J U S T I F I C A T I V A 

DO PROJETO DE LEI Nº 024/98



                  SENHOR PRESIDENTE:




       SENHORES VEREADORES:




     A Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, que “DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA A PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE, A ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS CORRESPONDENTESE DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS”, conhecida de todos nós como LEI ORGÂNICA DA SAÚDE, entre outras diretrizes, estabelece que:

a) – Da competência.

        Art.16 – III – definir e coordenar os sistemas:

                      d) – de vigilância sanitária.

                     VIII – estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitárias de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano;


XII – controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde.

  
Art.18 – À direção municipal, compete:


I – planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde;


IV – executar serviços:                                                                                 

                     b) – de vigilância sanitária.                     

                                      As ações elencadas na Lei Orgânica da Saúde, na realidade vem sendo executadas pela Secretaria da saúde e do Meio Ambiente, em colaboração com os organismos estaduais, porém, sem que estejam estas devidamente legalizadas.




     Entende-se por vigilância sanitária, um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, com abrangência sobre os bens de consumo que direta ou indiretamente se relacionem com a saúde, em todas as etapas que vão da produção ao consumo e a prestação de serviços que se relacionem direta ou indiretamente com a saúde.


     Tratando-se de assunto que diz muito diretamente à saúde pública e da prática de ações que desenvolverão a fiscalização do ponto de vista sanitário e a autuação quando for o caso de todos os produtos comestíveis ou não, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados ou em trânsito, que façam comércio na esfera municipal e que possam oferecer riscos à saúde pública ou aos locais envolvidos na mesma esfera, urge que tenhamos o serviço devidamente regulamentado e com plena competência de atuação.




Esta, a razão da propositura do anexo Projeto de lei que visa a criação no nosso município de SERVIÇO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, que sabemos será aplaudido pelos senhores Edis que representam a sociedade alegretense nessa casa Legislativa.




O serviço implantado, funcionará aproveitando os técnicos disponíveis nos quadros da secretaria e não acrescerá qualquer nova estrutura ao quadro de pessoal desta prefeitura.  




Na expectativa da tramitação e aprovação com a importância e celeridade que o assunto merece, apresentamos nossas atenciosas saudações.

                                                  José Carlos de Moura Jardim Filho

                                                                 Prefeito Municipal

OF. GAB. Nº 659/98                                        Alegrete, 22 de junho de 1998.

SENHOR PRESIDENTE:




Pelo presente estamos encaminhando o Projeto de Lei nº 024/98, que CRIA NO MUNICÍPIO DE ALEGRETE O SERVIÇO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, para apreciação desse Poder Legislativo.




Contando com a análise e votação do projeto, apresentamos nossas cordiais saudações.

                                                         José Carlos de Moura Jardim Filho

                                                                        Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Vereador Carlos Oliveira Almeida

Presidente da Câmara de Vereadores

Alegrete

